
 

 

 

 

 

1. DO OBJETO 

1.  Dispensa Eletrônica de Licitação com fundamento no 
necessidades da Sede da IV GERES, Distrito 
condições, especificações, quantidades e exigências contidas 

1.1. As especificações e os quantitativos do objeto desta dispensa estão descritos conforme quadro abaixo:

ITEM 
CÓDIGO 
E-FISCO 

1 583252-7 

(5832527) 
DE PLASTICO, RETORNAVEL.
 
 CLASSIFICAÇÃO: Sem gás, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 
Isenta de sujidades e quaisquer materiais estranhos que 
comprometam a sua qualidade, EMBALAGEM: Acondicionada 
em garrafão plástico (retornável) com tampa abre fácil e lacre 
de segurança, PESO LÍQUIDO: 20 litros.
ATENCAO : GARRA
 

 
2. DAS JUSTIFICATIVAS 
 

2.1. JUSTIFICATIVADA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 
A presente contratação se dará em função da necessidade 
atender a Sede da IV GERES, Distrito Sanitário de Agrestina e Farmácia de Pernambuco
as necessidades dos setores dos eventos, 
satisfatória aos usuários dos 32(trinta) municípios que compõe a IV Regional de Saúde
especificações e quantidades constantes neste Termo de Referência

 
2.2. JUSTIFICATIVA DO QUANTITATIVO ESTIMADO
 
Os quantitativos previstos no presente Termo de
Demanda - DFD, fundamentado em
 
2.3 JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO
 
2.3.1. A presente contratação será formalizada por meio de dispensa de licitação, conforme permissivo legal 
contido no art. 75, II da Lei Federal nº 14.133/21, que permite contratação direta que envolva valores 
R$ 62.725,59 (Sessenta e dois mil
serviços em geral e compras. (Valor atualizado pelo 
valores para 2025.  
 

GOVERNO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
SECRETARIA XXX 

TERMO DE REFERÊNCIA 

Dispensa Eletrônica de Licitação com fundamento no art. 75, inc. II da Lei nº 14.133/21, visando atender as 
Sede da IV GERES, Distrito Sanitário de Agrestina e Farmácia de Pernambuco

condições, especificações, quantidades e exigências contidas neste Termo de Referência.

As especificações e os quantitativos do objeto desta dispensa estão descritos conforme quadro abaixo:

DESCRIÇÃO 

(5832527) - AGUA MINERAL NATURAL - SEM GAS, EM EMBALAGEM 
DE PLASTICO, RETORNAVEL.- 

CLASSIFICAÇÃO: Sem gás, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 
Isenta de sujidades e quaisquer materiais estranhos que 
comprometam a sua qualidade, EMBALAGEM: Acondicionada 
em garrafão plástico (retornável) com tampa abre fácil e lacre 
de segurança, PESO LÍQUIDO: 20 litros. 

CAO : GARRAFAO PET 

JUSTIFICATIVADA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

A presente contratação se dará em função da necessidade de aquisição de AGUA MINERAL NATURAL
Sede da IV GERES, Distrito Sanitário de Agrestina e Farmácia de Pernambuco

os eventos, atividades e reuniões, bem como para dar atendimento de forma 
aos usuários dos 32(trinta) municípios que compõe a IV Regional de Saúde

especificações e quantidades constantes neste Termo de Referência. 

ITATIVO ESTIMADO 

Os quantitativos previstos no presente Termo de Referência foram definidos no Documento 
fundamentado em relatório de consumo do exercício de 2025.  

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO 

A presente contratação será formalizada por meio de dispensa de licitação, conforme permissivo legal 
contido no art. 75, II da Lei Federal nº 14.133/21, que permite contratação direta que envolva valores 

mil, setecentos e vinte e cinco reais e cinqüenta e nove centavos
(Valor atualizado pelo Decreto nº 12.343 no Diário Oficial da União, atualizando os 

art. 75, inc. II da Lei nº 14.133/21, visando atender as 
Sanitário de Agrestina e Farmácia de Pernambuco, conforme as 

neste Termo de Referência. 

As especificações e os quantitativos do objeto desta dispensa estão descritos conforme quadro abaixo: 

UNIDADE 
 

QUANTIDADE 
 

SEM GAS, EM EMBALAGEM 

CLASSIFICAÇÃO: Sem gás, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 
Isenta de sujidades e quaisquer materiais estranhos que 
comprometam a sua qualidade, EMBALAGEM: Acondicionada 
em garrafão plástico (retornável) com tampa abre fácil e lacre 

GRR 20 L 2.000 

AGUA MINERAL NATURAL, a fim de 
Sede da IV GERES, Distrito Sanitário de Agrestina e Farmácia de Pernambuco, uma vez que a atenderá 

atividades e reuniões, bem como para dar atendimento de forma 
aos usuários dos 32(trinta) municípios que compõe a IV Regional de Saúde, de acordo com as 

ocumento de formalização de 

A presente contratação será formalizada por meio de dispensa de licitação, conforme permissivo legal 
contido no art. 75, II da Lei Federal nº 14.133/21, que permite contratação direta que envolva valores inferiores a 

setecentos e vinte e cinco reais e cinqüenta e nove centavos),no caso de 
no Diário Oficial da União, atualizando os 



 

 

 

 

2.3.1. Nesse sentido, uma vez que a contratação pretendida corresponde a valor inferior ao referido na lei e a 
despesa não constitui fracionamento indevido, bem como o somatório das despesas realizadas com objetos 
idênticos ou de mesma natureza (do mesmo ramo de 
gestora, não ultrapassa o limite estabelecido pelo art. 75, II da Lei Federal nº 14.133/21, destaca
atendimento dos requisitos legais.

 
2.4 RAZÃO DA ESCOLHA DO CONTRATADO

 
2.4.1. Conforme preconiza o art. 7º, inciso II, do Decreto nº 56.586/2024, o contratado será definido utilizando
do critério de julgamento menor preço
 
2.4.2. Quando do encerramento do prazo de recebimento de 
contratação direta (PE-Integrado) realizará o ranqueamento automático dos valores recebidos em ordem 
crescente, possibilitando ao agente público responsável pelo processamento a visualização da proposta mais bem 
classificada. Após convocação e negociação, caso o fornecedor envie sua proposta e documentos de habilitação, e 
estes sejam analisados como conformes com as disposições deste Termo de Referência (art. 14 ao 18 do Decreto 
nº 56.586/2024), será considerado apto
regularidade formal do procedimento pela autorização da autoridade competente (art. 20 e 21 do Decreto nº 
56.586/2024). 
 
3. DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO
 
3.1. O licitante deve levar em cons
requisitos mínimos de qualidade, utilidade, resistência e segurança, conforme legislação vigente. 
 
3.2. A embalagem de cada produto deverá estar em perfeito estado, com 
vencimento, numero de lote, nas condições de temperatura exigidas pelo fabricante, com todos os dados em 
português; 
 
 3.3. O objeto fornecido deverá atender os requisitos de validade exigidos pelos órgãos de fiscalização o
 
 3.4. Serão recusados os materiais que não satisfaçam às especificações ou apresentem qualquer vício, devendo os 
valores correspondentes serem glosados;
 
3.4. O Fornecedor se compromete a repor todas as perdas dos materiais, seja por falha própri
estiverem atendendo aos parâmetros técnicos da Administração; 
 
3.5. Água mineral: Prazo de validade de 06[seis] meses. Garrafão retornável: Prazo de validade de 03[três] anos. 
 
3.6.  O prazo de validade do garrafão deve estar impresso na 
nº 128, de 25 de março de 2011 
 
 
3.7. O licitante deverá obedecer às boas práticas da Resolução RDC nº 173, de 13 de setembro de 2006 da 
ANVISA, a qual “Dispõe sobre o Regulamento Técnico de Boas Práticas para
Água Mineral Natural e de Água Natural e a Lista de Verificação das Boas Práticas para Industrialização e 
Comercialização de Água Mineral Natural e de Água Natural.”, acessível no link abaixo: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/anvisa/2006/rdc0173_13_09_2006.html
 
3.1. DA EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
3.1.1. Entende-se por entrega imediata aquela que ocorre em até trinta dias, a contar da ordem de fornecimento. 
Em situações de fornecimento imediato e integral, o art. 95, I
instrumento contratual, desde que da contratação não resultem obrigações futuras, inclusive quanto à assistência 
técnica.  

GOVERNO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
SECRETARIA XXX 

Nesse sentido, uma vez que a contratação pretendida corresponde a valor inferior ao referido na lei e a 
despesa não constitui fracionamento indevido, bem como o somatório das despesas realizadas com objetos 
idênticos ou de mesma natureza (do mesmo ramo de atividade), no mesmo exercício financeiro, por esta unidade 
gestora, não ultrapassa o limite estabelecido pelo art. 75, II da Lei Federal nº 14.133/21, destaca
atendimento dos requisitos legais. 

RAZÃO DA ESCOLHA DO CONTRATADO 

Conforme preconiza o art. 7º, inciso II, do Decreto nº 56.586/2024, o contratado será definido utilizando
menor preço (item 4.3 deste Termo de Referência) para o  item

Quando do encerramento do prazo de recebimento de propostas, o sistema de processamento da 
Integrado) realizará o ranqueamento automático dos valores recebidos em ordem 

crescente, possibilitando ao agente público responsável pelo processamento a visualização da proposta mais bem 
ssificada. Após convocação e negociação, caso o fornecedor envie sua proposta e documentos de habilitação, e 

estes sejam analisados como conformes com as disposições deste Termo de Referência (art. 14 ao 18 do Decreto 
nº 56.586/2024), será considerado apto à contratação, a qual só será realizada após o reconhecimento da 
regularidade formal do procedimento pela autorização da autoridade competente (art. 20 e 21 do Decreto nº 

DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO  

.1. O licitante deve levar em consideração as normas técnicas eventualmente existentes sobre o objeto e demais 
requisitos mínimos de qualidade, utilidade, resistência e segurança, conforme legislação vigente. 

. A embalagem de cada produto deverá estar em perfeito estado, com identificação de sua procedência, 
vencimento, numero de lote, nas condições de temperatura exigidas pelo fabricante, com todos os dados em 

O objeto fornecido deverá atender os requisitos de validade exigidos pelos órgãos de fiscalização o

Serão recusados os materiais que não satisfaçam às especificações ou apresentem qualquer vício, devendo os 
valores correspondentes serem glosados; 

O Fornecedor se compromete a repor todas as perdas dos materiais, seja por falha própri
estiverem atendendo aos parâmetros técnicos da Administração;  

Água mineral: Prazo de validade de 06[seis] meses. Garrafão retornável: Prazo de validade de 03[três] anos. 

O prazo de validade do garrafão deve estar impresso na embalagem, em conformidade com a Portaria DNPM 

O licitante deverá obedecer às boas práticas da Resolução RDC nº 173, de 13 de setembro de 2006 da 
ANVISA, a qual “Dispõe sobre o Regulamento Técnico de Boas Práticas para Industrialização e Comercialização de 
Água Mineral Natural e de Água Natural e a Lista de Verificação das Boas Práticas para Industrialização e 
Comercialização de Água Mineral Natural e de Água Natural.”, acessível no link abaixo: 

r/bvs/saudelegis/anvisa/2006/rdc0173_13_09_2006.html 

se por entrega imediata aquela que ocorre em até trinta dias, a contar da ordem de fornecimento. 
Em situações de fornecimento imediato e integral, o art. 95, II, da Lei nº 14.133/2021 admite a dispensa do 
instrumento contratual, desde que da contratação não resultem obrigações futuras, inclusive quanto à assistência 

Nesse sentido, uma vez que a contratação pretendida corresponde a valor inferior ao referido na lei e a 
despesa não constitui fracionamento indevido, bem como o somatório das despesas realizadas com objetos 

atividade), no mesmo exercício financeiro, por esta unidade 
gestora, não ultrapassa o limite estabelecido pelo art. 75, II da Lei Federal nº 14.133/21, destaca-se o pleno 

Conforme preconiza o art. 7º, inciso II, do Decreto nº 56.586/2024, o contratado será definido utilizando-se 
item. 

propostas, o sistema de processamento da 
Integrado) realizará o ranqueamento automático dos valores recebidos em ordem 

crescente, possibilitando ao agente público responsável pelo processamento a visualização da proposta mais bem 
ssificada. Após convocação e negociação, caso o fornecedor envie sua proposta e documentos de habilitação, e 

estes sejam analisados como conformes com as disposições deste Termo de Referência (art. 14 ao 18 do Decreto 
à contratação, a qual só será realizada após o reconhecimento da 

regularidade formal do procedimento pela autorização da autoridade competente (art. 20 e 21 do Decreto nº 

ideração as normas técnicas eventualmente existentes sobre o objeto e demais 
requisitos mínimos de qualidade, utilidade, resistência e segurança, conforme legislação vigente.  

identificação de sua procedência, 
vencimento, numero de lote, nas condições de temperatura exigidas pelo fabricante, com todos os dados em 

O objeto fornecido deverá atender os requisitos de validade exigidos pelos órgãos de fiscalização oficiais; 

Serão recusados os materiais que não satisfaçam às especificações ou apresentem qualquer vício, devendo os 

O Fornecedor se compromete a repor todas as perdas dos materiais, seja por falha própria ou quando não 

Água mineral: Prazo de validade de 06[seis] meses. Garrafão retornável: Prazo de validade de 03[três] anos.  

embalagem, em conformidade com a Portaria DNPM 

O licitante deverá obedecer às boas práticas da Resolução RDC nº 173, de 13 de setembro de 2006 da 
Industrialização e Comercialização de 

Água Mineral Natural e de Água Natural e a Lista de Verificação das Boas Práticas para Industrialização e 
Comercialização de Água Mineral Natural e de Água Natural.”, acessível no link abaixo: 

se por entrega imediata aquela que ocorre em até trinta dias, a contar da ordem de fornecimento. 
I, da Lei nº 14.133/2021 admite a dispensa do 

instrumento contratual, desde que da contratação não resultem obrigações futuras, inclusive quanto à assistência 



 

 

 

 

 
3.1.2. A entrega do(s) bem(ns) será realizada de forma imediata e integral, em remessa única, no prazo de até 
(cinco) dias corridos, contados da notificação da emissão da Ordem de Fornecimento ou Nota de Empenho.
 
3.1.3. A entrega será realizada de acordo com
segunda-feira a sexta-feira, a combinar com o setor de Almoxarifado. Será entregue diretamente n
em local previamente determinado, conforme necessidade:
 
3.1.4. Almoxarifado da IV GERES, na Rua 
agendamento prévio através do telefone (81) 3
das 8:00 às 16:00h.  
 
3.1.5. Os materiais entregues deverão ser previamente armazenados e transportados seguindo as Boas Práticas 
estabelecidas na legislação vigente. 
 
3.1.6. O recebimento do objeto estará rigorosamente condicionado à verificação do atendimento às 
especificações contidas neste Termo de Referência e, à Contratada que deixar de entregar os bens ou entregá
los fora das especificações, deverão ser aplicadas as sanções estab
arcar com todo o ônus proveniente do envio e devolução do 
 
3.1.7. Para a entrega do objeto, é imprescindível anexar DANFE a Nota Fiscal Eletrônica, a cópia da nota de 
empenho. O número dos lotes deve estar especificado na nota fiscal por quantidade de cada produto entregue;
 
4. DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO, DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA, DO BENEFÍCIO 
PREVISTO NA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 
 
4.1.1. No preço total do objeto deverão estar inclusos todos os tributos (impostos, taxas e 
federais, estaduais e municipais, bem como frete, comissões, pessoal, embalagem, seguros, encargos sociais e 
trabalhistas, assim como demais insumos inerentes que incidam ou venham a incidir sobre o objeto, sejam de que 
naturezas forem. 

 
4.1.2. Os preços finais unitários e totais propostos pelos fornecedores n
total estimado pela Administração.
 
4.1. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA

4.1.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
prevista no orçamento do Estado de Pernambuco, para o presente exercício, na classificação abaixo:

Fonte: 0500 

Unidade: 530401 

Natureza da Despesa: 3.3.90.30 

Programa de Trabalho: 10.122.0510.4405.0981
 

4.2. JUSTIFICATIVA PARA APLICAÇÃO OU NÃO DO BENEFÍCIO PREVISTO NA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 
 
4.2.1. As contratações por dispensa em razão do valor previstas no inciso II do art. 2º do Decreto Estadual nº 
56.586/2024 que não excedam R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) deverão ser destinadas exclusivamente à 
participação de microempresas e empresas de pequeno
de 14 de dezembro de 2006, salvo nas hipóteses previstas nos incisos II e III do art. 49 da Lei Complementar nº 
123/ 2006. 

GOVERNO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
SECRETARIA XXX 

A entrega do(s) bem(ns) será realizada de forma imediata e integral, em remessa única, no prazo de até 
) dias corridos, contados da notificação da emissão da Ordem de Fornecimento ou Nota de Empenho.

A entrega será realizada de acordo com as especificações descritas no termo de referência, em dias úteis de 
feira, a combinar com o setor de Almoxarifado. Será entregue diretamente n

em local previamente determinado, conforme necessidade: 

, na Rua General Estilac Leal, S/Nº, Salgado, Caruaru-PE, CEP 5
agendamento prévio através do telefone (81) 3719 9284 ou pelo email almoxarifa4geres@gmail.com

Os materiais entregues deverão ser previamente armazenados e transportados seguindo as Boas Práticas 
estabelecidas na legislação vigente.  

O recebimento do objeto estará rigorosamente condicionado à verificação do atendimento às 
tidas neste Termo de Referência e, à Contratada que deixar de entregar os bens ou entregá

los fora das especificações, deverão ser aplicadas as sanções estabelecidas no Termo de Referência
arcar com todo o ônus proveniente do envio e devolução do objeto. 

Para a entrega do objeto, é imprescindível anexar DANFE a Nota Fiscal Eletrônica, a cópia da nota de 
empenho. O número dos lotes deve estar especificado na nota fiscal por quantidade de cada produto entregue;

DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO, DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA, DO BENEFÍCIO 
PREVISTO NA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 E  DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

No preço total do objeto deverão estar inclusos todos os tributos (impostos, taxas e 
federais, estaduais e municipais, bem como frete, comissões, pessoal, embalagem, seguros, encargos sociais e 
trabalhistas, assim como demais insumos inerentes que incidam ou venham a incidir sobre o objeto, sejam de que 

finais unitários e totais propostos pelos fornecedores não poderão ultrapassar o preço unitário e 
total estimado pela Administração. 

CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA 

As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
prevista no orçamento do Estado de Pernambuco, para o presente exercício, na classificação abaixo:

 

10.122.0510.4405.0981 

JUSTIFICATIVA PARA APLICAÇÃO OU NÃO DO BENEFÍCIO PREVISTO NA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 

As contratações por dispensa em razão do valor previstas no inciso II do art. 2º do Decreto Estadual nº 
56.586/2024 que não excedam R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) deverão ser destinadas exclusivamente à 
participação de microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar Federal nº 123, 
de 14 de dezembro de 2006, salvo nas hipóteses previstas nos incisos II e III do art. 49 da Lei Complementar nº 

A entrega do(s) bem(ns) será realizada de forma imediata e integral, em remessa única, no prazo de até 03 
) dias corridos, contados da notificação da emissão da Ordem de Fornecimento ou Nota de Empenho. 

as especificações descritas no termo de referência, em dias úteis de 
feira, a combinar com o setor de Almoxarifado. Será entregue diretamente na IV GERES, ou 

PE, CEP 52018610, mediante 
4geres@gmail.com, no horário 

Os materiais entregues deverão ser previamente armazenados e transportados seguindo as Boas Práticas 

O recebimento do objeto estará rigorosamente condicionado à verificação do atendimento às 
tidas neste Termo de Referência e, à Contratada que deixar de entregar os bens ou entregá-

elecidas no Termo de Referência, além de 

Para a entrega do objeto, é imprescindível anexar DANFE a Nota Fiscal Eletrônica, a cópia da nota de 
empenho. O número dos lotes deve estar especificado na nota fiscal por quantidade de cada produto entregue; 

DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO, DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA, DO BENEFÍCIO 

No preço total do objeto deverão estar inclusos todos os tributos (impostos, taxas e contribuições), sejam 
federais, estaduais e municipais, bem como frete, comissões, pessoal, embalagem, seguros, encargos sociais e 
trabalhistas, assim como demais insumos inerentes que incidam ou venham a incidir sobre o objeto, sejam de que 

ão poderão ultrapassar o preço unitário e 

As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento do Estado de Pernambuco, para o presente exercício, na classificação abaixo: 

JUSTIFICATIVA PARA APLICAÇÃO OU NÃO DO BENEFÍCIO PREVISTO NA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006  

As contratações por dispensa em razão do valor previstas no inciso II do art. 2º do Decreto Estadual nº 
56.586/2024 que não excedam R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) deverão ser destinadas exclusivamente à 

porte, nos termos da Lei Complementar Federal nº 123, 
de 14 de dezembro de 2006, salvo nas hipóteses previstas nos incisos II e III do art. 49 da Lei Complementar nº 



 

 

 

 

 
4.3. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

 

4.3.1. O critério de julgamento será o MENOR PREÇO
5. PROPOSTA 
 
5.1 PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA
 
5.1.1. As propostas deverão ter validade de, no mínimo, 
apresentação, independente de declaração da empresa.
 
6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

 
6.1. A proponente deverá apresentar os seguintes documentos, nos termos e prazo previstos neste Termo de 
referência: 
 
6.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 
6.2.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acomp
nhado de documentos de eleição de seus administradores; ou inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades 
civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício. 
 
6.2.2.  Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e 
ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 
exigir. 
 
6.3. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E 
 
6.3.1. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, através da Certidão Negativa de Débitos relativos 
a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND), expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria
tários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, ou Certidão Positiva com Efeitos de Negat
va; 
 
6.4. REQUISITOS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

 
6.4.1. Comprovação de experiência prévia no fornecimento de bens similares ou compatíveis, com características, 
quantitativos, complexidade tecnológica e operacional equivalentes ou superiores ao objeto desta licitação, ou 
com o item 
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O critério de julgamento será o MENOR PREÇO UNITÁRIO / POR ITEM. 

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 

As propostas deverão ter validade de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados da data da sua 
apresentação, independente de declaração da empresa. 

DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

deverá apresentar os seguintes documentos, nos termos e prazo previstos neste Termo de 

Registro comercial, no caso de empresa individual; ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acomp

nhado de documentos de eleição de seus administradores; ou inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades 
civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício.  

to de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e 
ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 

REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, através da Certidão Negativa de Débitos relativos 
a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND), expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

FB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos trib
tários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, ou Certidão Positiva com Efeitos de Negat

REQUISITOS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

Comprovação de experiência prévia no fornecimento de bens similares ou compatíveis, com características, 
quantitativos, complexidade tecnológica e operacional equivalentes ou superiores ao objeto desta licitação, ou 

, contados da data da sua 

deverá apresentar os seguintes documentos, nos termos e prazo previstos neste Termo de 

Registro comercial, no caso de empresa individual; ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompa-

nhado de documentos de eleição de seus administradores; ou inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades 

to de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e 
ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, através da Certidão Negativa de Débitos relativos 
a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND), expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tribu-
tários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, ou Certidão Positiva com Efeitos de Negati-

Comprovação de experiência prévia no fornecimento de bens similares ou compatíveis, com características, 
quantitativos, complexidade tecnológica e operacional equivalentes ou superiores ao objeto desta licitação, ou 



 

 

 

 

 
6.4.2 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 
fornecedor.  
 
6.4.3. Não serão aceitos atestados emitidos pela licitante, em seu próprio nome, nem qualquer outro em 
desacordo com as exigências do Termo de referência
 
6.4.4. A licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, 
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, 
endereço atual da contratante e local em que foi execut
 
6.5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
 
6.5.1. JUSTIFICATIVA PARA EXIGÊNCIA DE LAUDOS TÉCNICOS
 
Visa garantir a segurança, qualidade e conformidade com a legislação, protegendo tanto os consumidores 
quanto os fabricantes da água mineral. Assim, garantem
captação, métodos de purificação e análises laboratoriais que comprovem a qualidade do produto e evitam
problemas de saúde decorrentes do consumo de água
 
 Registro do produto ofertado, expedido no órgão competente do Ministério da Saúde, obedecendo ao disposto 
na Resolução nº 278, de 22 de setembro de 2005 da ANVISA. 
 
Apresentação de laudo de análise química, físico
verificação da composição [Artigo 27 do Decreto
 
Apresentação da Portaria Concessão de Lavra expedida pelo Ministério de Minas e Energia, Decreto
7.841/45 do DNPM. Apresentação da Licença de Operação, expedida pelo Agência Estadual de Meio Ambiente 
[CPRH], conforme disposto na Resolução nº 237/97 do Ministério do Meio Ambiente, válida por até 04[quatro] 
anos, dependendo do grau de risco.
 
 Resultado de exame bacteriológico comprovando a qualidade higiênica da fonte do último trimestre, 
obedecendo ao disposto no Artigo 27, Parágrafo Único, do Capítulo VI do Decreto
de 1945 – Código de Águas Minerais. 
 
Apresentação do Rótulo aprovado p
 
 No caso de distribuidores, declaração de autorização da fonte produtora, em papel timbrado, para 
comercialização da água mineral, atestando que o mesmo atende todas as exigências sanitárias de 
armazenamento e comercialização de água mineral.
 
6.5. DAS REGRAS GERAIS RELATIVAS AOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

 
6.5.1. Inexistindo preceito legal ou prazo de validade fixado no próprio instrumento, os documentos/certidões 
serão considerados válidos por um período de 90 
de Certidão Negativa de Falência, que terá validade de 180 (cento e oitenta) dias da sua expedição.
 
6.5.1.1. Caso haja previsão de prazo diverso em lei ou em norma infralegal municipal, de outros 
ração ou internacional, a proponente ficará responsável por juntar a respectiva comprovação.
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dade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 

6.4.3. Não serão aceitos atestados emitidos pela licitante, em seu próprio nome, nem qualquer outro em 
Termo de referência.  

tante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, 
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, 
endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

JUSTIFICATIVA PARA EXIGÊNCIA DE LAUDOS TÉCNICOS 

isa garantir a segurança, qualidade e conformidade com a legislação, protegendo tanto os consumidores 
fabricantes da água mineral. Assim, garantem-se informações sobre a origem da água, como o local de 

captação, métodos de purificação e análises laboratoriais que comprovem a qualidade do produto e evitam
problemas de saúde decorrentes do consumo de água contaminada. 

Registro do produto ofertado, expedido no órgão competente do Ministério da Saúde, obedecendo ao disposto 
na Resolução nº 278, de 22 de setembro de 2005 da ANVISA.  

Apresentação de laudo de análise química, físico-química e bacteriológico completa [LAMIN], obrigatória para 
verificação da composição [Artigo 27 do Decreto-Lei nº 7.841/45, do DNPM], válido por 03[três] anos. 

Apresentação da Portaria Concessão de Lavra expedida pelo Ministério de Minas e Energia, Decreto
PM. Apresentação da Licença de Operação, expedida pelo Agência Estadual de Meio Ambiente 

[CPRH], conforme disposto na Resolução nº 237/97 do Ministério do Meio Ambiente, válida por até 04[quatro] 
anos, dependendo do grau de risco. 

eriológico comprovando a qualidade higiênica da fonte do último trimestre, 
obedecendo ao disposto no Artigo 27, Parágrafo Único, do Capítulo VI do Decreto-Lei nº 7.841, de 08 de agosto 

Código de Águas Minerais.  

Apresentação do Rótulo aprovado pelo DNPM, em conformidade com a legislação atual.

No caso de distribuidores, declaração de autorização da fonte produtora, em papel timbrado, para 
comercialização da água mineral, atestando que o mesmo atende todas as exigências sanitárias de 

to e comercialização de água mineral. 

REGRAS GERAIS RELATIVAS AOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

Inexistindo preceito legal ou prazo de validade fixado no próprio instrumento, os documentos/certidões 
serão considerados válidos por um período de 90 (noventa) dias contados da sua emissão, exceto quando se tratar 
de Certidão Negativa de Falência, que terá validade de 180 (cento e oitenta) dias da sua expedição.

Caso haja previsão de prazo diverso em lei ou em norma infralegal municipal, de outros 
ração ou internacional, a proponente ficará responsável por juntar a respectiva comprovação.

dade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 

6.4.3. Não serão aceitos atestados emitidos pela licitante, em seu próprio nome, nem qualquer outro em 

tante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, 
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, 

ado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

isa garantir a segurança, qualidade e conformidade com a legislação, protegendo tanto os consumidores 
se informações sobre a origem da água, como o local de 

captação, métodos de purificação e análises laboratoriais que comprovem a qualidade do produto e evitam-se 

Registro do produto ofertado, expedido no órgão competente do Ministério da Saúde, obedecendo ao disposto 

completa [LAMIN], obrigatória para 
Lei nº 7.841/45, do DNPM], válido por 03[três] anos.  

Apresentação da Portaria Concessão de Lavra expedida pelo Ministério de Minas e Energia, Decreto-Lei nº 
PM. Apresentação da Licença de Operação, expedida pelo Agência Estadual de Meio Ambiente 

[CPRH], conforme disposto na Resolução nº 237/97 do Ministério do Meio Ambiente, válida por até 04[quatro] 

eriológico comprovando a qualidade higiênica da fonte do último trimestre, 
Lei nº 7.841, de 08 de agosto 

elo DNPM, em conformidade com a legislação atual. 

No caso de distribuidores, declaração de autorização da fonte produtora, em papel timbrado, para 
comercialização da água mineral, atestando que o mesmo atende todas as exigências sanitárias de 

Inexistindo preceito legal ou prazo de validade fixado no próprio instrumento, os documentos/certidões 
(noventa) dias contados da sua emissão, exceto quando se tratar 

de Certidão Negativa de Falência, que terá validade de 180 (cento e oitenta) dias da sua expedição. 

Caso haja previsão de prazo diverso em lei ou em norma infralegal municipal, de outros estados da fede-
ração ou internacional, a proponente ficará responsável por juntar a respectiva comprovação. 



 

 

 

 

6.5.2. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico
poderá ser substituída pelo Certifica
mentos contemplados estejam dentro do prazo de validade, ou pelo certificado de registro cadastral unificado 
disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas 
 
7. DO CONTRATO 
 
7.1. A presente contratação será formalizada por instrumento hábil, ficando dispensada a celebração de 
instrumento contratual, em conformidade com o art. 95 da Lei nº 13.144/202

 

7.2. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA 
 
São obrigações do CONTRATANTE: 
 
I - receber o objeto deste termo, verificando se a qualidade e os quantitativos do objeto fornecido pela 
CONTRATADA estão em conformidade com as especificações exigidas no processo de contratação em epígrafe, 
emitindo atesto de recebimento na nota fiscal eletrônica; 
 
II - efetuar os pagamentos no prazo e nas condições indicados neste termo, comunicando à CONTRATADA 
quaisquer irregularidades ou problemas que possam inviabilizá
 
III - acompanhar e fiscalizar a entrega do objeto e aplicar as medidas corretivas necessárias, inclusive as 
penalidades contratual e legalmente previstas, comunicando, por escrito, à CONTRATADA as ocorrências que a 
seu critério exijam medidas corretivas;
 
 IV - prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA; 
 
V - emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, ressalvados os 
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de
execução do contrato. O CONTRATANTE terá o prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período; 
 
VI - o CONTRATANTE não responderá por qua
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados;
 
7.3. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
 
São obrigações da CONTRATADA: 
 
 I - fornecer o objeto de acordo com as especificações e exigências constantes de sua proposta, deste termo e do 
instrumento contratual; 
 
 II - cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos neste termo, sujeitand
na Lei Federal n o 14.133/2021;  
 
III - comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade relativa à execução contratual e prestar os 
esclarecimentos julgados necessários;
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A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico
poderá ser substituída pelo Certificado de Registro de Fornecedor emitido pelo CADFOR
mentos contemplados estejam dentro do prazo de validade, ou pelo certificado de registro cadastral unificado 
disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, nos termos do regulamento próprio. 

A presente contratação será formalizada por instrumento hábil, ficando dispensada a celebração de 
instrumento contratual, em conformidade com o art. 95 da Lei nº 13.144/2021. 

E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

São obrigações do CONTRATANTE:  

receber o objeto deste termo, verificando se a qualidade e os quantitativos do objeto fornecido pela 
CONTRATADA estão em conformidade com as especificações exigidas no processo de contratação em epígrafe, 

mitindo atesto de recebimento na nota fiscal eletrônica;  

efetuar os pagamentos no prazo e nas condições indicados neste termo, comunicando à CONTRATADA 
quaisquer irregularidades ou problemas que possam inviabilizá-los;  

r a entrega do objeto e aplicar as medidas corretivas necessárias, inclusive as 
penalidades contratual e legalmente previstas, comunicando, por escrito, à CONTRATADA as ocorrências que a 
seu critério exijam medidas corretivas; 

e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA; 

emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, ressalvados os 
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa 
execução do contrato. O CONTRATANTE terá o prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período;  

o CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados; 

CONTRATADA 

 

fornecer o objeto de acordo com as especificações e exigências constantes de sua proposta, deste termo e do 

cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos neste termo, sujeitando-se às sanções estabelecidas nele e 

comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade relativa à execução contratual e prestar os 
esclarecimentos julgados necessários; 

A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira 
do de Registro de Fornecedor emitido pelo CADFOR-PE, desde que os docu-

mentos contemplados estejam dentro do prazo de validade, ou pelo certificado de registro cadastral unificado 
regulamento próprio.  

A presente contratação será formalizada por instrumento hábil, ficando dispensada a celebração de 

receber o objeto deste termo, verificando se a qualidade e os quantitativos do objeto fornecido pela 
CONTRATADA estão em conformidade com as especificações exigidas no processo de contratação em epígrafe, 

efetuar os pagamentos no prazo e nas condições indicados neste termo, comunicando à CONTRATADA 

r a entrega do objeto e aplicar as medidas corretivas necessárias, inclusive as 
penalidades contratual e legalmente previstas, comunicando, por escrito, à CONTRATADA as ocorrências que a 

e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA;  

emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, ressalvados os 
nenhum interesse para a boa 

execução do contrato. O CONTRATANTE terá o prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do protocolo do 

isquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 

fornecer o objeto de acordo com as especificações e exigências constantes de sua proposta, deste termo e do 

se às sanções estabelecidas nele e 

comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade relativa à execução contratual e prestar os 



 

 

 

 

 IV - atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou responsável pela unidade gestora do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 
eles solicitados; 
 
 V - responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução 
contratual. A inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade p
exigir a comprovação do cumprimento de tais encargos como condição do pagamento dos créditos da 
CONTRATADA;  
 
VI - cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras norm
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, podendo o CONTRATANTE 
solicitar a comprovação do cumprimento da reserva de cargos, com a indicação dos empregados que 
preencherem as referidas vagas. 
 
8. DOS CRITÉRIOS E PRAZOS PARA PAGAMENTO 

 
8.1. O pagamento será feito diretamente pela CONTRATANTE, no prazo de até 30 (trinta) dias, por meio de ordem 
bancária para crédito em conta corrente da CONTRATADA, à vista de termo de recebimento definitivo dos bens 
acompanhado dos documentos de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista e da apresentação da fatura e 
da nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, devidamente atestados pelo fiscal do CONTRATO

 
9. DAS SANÇÕES  

 

9.1. A CONTRATADA estará sujeita às
lação vigente (Lei nº 14.133/2021, Art. 155 ao 162), garantidos o contraditório e a ampla defesa:
 
a) Advertência: Aplicável por infrações leves, devidamente apuradas.

b) Multa: 

c)  Multa Moratória (por atraso): 
to ou execução do serviço, calculada sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de [Inserir número, ex: 10]% 
do valor total do contrato. 

d) Multa Compensatória (por inexecução total ou parcial):
no caso de inexecução total ou parcial do objeto, que justifique a rescisão contratual.

e) Impedimento de Licitar e Contratar:
Pública pelo prazo de até [Inserir Prazo, ex: 3] anos, para infrações mais graves.

f) Declaração de Inidoneidade: Aplicável nas hipóteses mais graves, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos ou super
or.  

9.2. As multas poderão ser aplicadas cumulativamente com as demais penalidades e descontadas de eventuais 
pagamentos devidos ou cobradas judicialmente
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atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou responsável pela unidade gestora do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 

se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução 
contratual. A inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento. O CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo, 
exigir a comprovação do cumprimento de tais encargos como condição do pagamento dos créditos da 

cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras norm
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, podendo o CONTRATANTE 
solicitar a comprovação do cumprimento da reserva de cargos, com a indicação dos empregados que 

 

CRITÉRIOS E PRAZOS PARA PAGAMENTO  

O pagamento será feito diretamente pela CONTRATANTE, no prazo de até 30 (trinta) dias, por meio de ordem 
bancária para crédito em conta corrente da CONTRATADA, à vista de termo de recebimento definitivo dos bens 

mpanhado dos documentos de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista e da apresentação da fatura e 
da nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, devidamente atestados pelo fiscal do CONTRATO

A CONTRATADA estará sujeita às seguintes sanções administrativas, sem prejuízo de outras previstas na legi
lação vigente (Lei nº 14.133/2021, Art. 155 ao 162), garantidos o contraditório e a ampla defesa:

Aplicável por infrações leves, devidamente apuradas. 

 [Inserir %]% (entre 0,5% a 1%) por dia de atraso injustificado na entrega do obj
to ou execução do serviço, calculada sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de [Inserir número, ex: 10]% 

Multa Compensatória (por inexecução total ou parcial): [Inserir %]% (até 30%) sobre o valor total do contrato, 
no caso de inexecução total ou parcial do objeto, que justifique a rescisão contratual. 

Impedimento de Licitar e Contratar: Declaração de impedimento de licitar e contratar com a Administração 
Pública pelo prazo de até [Inserir Prazo, ex: 3] anos, para infrações mais graves. 

Aplicável nas hipóteses mais graves, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos ou super

As multas poderão ser aplicadas cumulativamente com as demais penalidades e descontadas de eventuais 
pagamentos devidos ou cobradas judicialmente 

atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou responsável pela unidade gestora do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 

se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução 
contratual. A inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 

or seu pagamento. O CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo, 
exigir a comprovação do cumprimento de tais encargos como condição do pagamento dos créditos da 

cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, podendo o CONTRATANTE 
solicitar a comprovação do cumprimento da reserva de cargos, com a indicação dos empregados que 

O pagamento será feito diretamente pela CONTRATANTE, no prazo de até 30 (trinta) dias, por meio de ordem 
bancária para crédito em conta corrente da CONTRATADA, à vista de termo de recebimento definitivo dos bens 

mpanhado dos documentos de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista e da apresentação da fatura e 
da nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, devidamente atestados pelo fiscal do CONTRATO. 

seguintes sanções administrativas, sem prejuízo de outras previstas na legis-
lação vigente (Lei nº 14.133/2021, Art. 155 ao 162), garantidos o contraditório e a ampla defesa:  

[Inserir %]% (entre 0,5% a 1%) por dia de atraso injustificado na entrega do obje-
to ou execução do serviço, calculada sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de [Inserir número, ex: 10]% 

[Inserir %]% (até 30%) sobre o valor total do contrato, 

de impedimento de licitar e contratar com a Administração 

Aplicável nas hipóteses mais graves, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos ou superi-

As multas poderão ser aplicadas cumulativamente com as demais penalidades e descontadas de eventuais 



 

 

 

 

10. DAS DEMAIS CONDIÇÕES NECESSÁRIAS 
 
10.1. O proponente é responsável pela 
apresentados em qualquer fase da licitação.
 
 10.2. O acompanhamento diário das informações disponibilizadas no sistema eletrônico e encaminhadas por
 e- mail, bem como a correta informação dos dados cadastrais, é de inteira responsabilidade do respectivo 
licitante, não podendo ser alegado o desconhecimento de qualquer informação transmitida no sistema 
eletrônico ou e-mail cadastrado. 
 
 
ANEXOS DO TERMO DE REFERÊNCIA:
 
Anexo A - Modelo de Proposta 
Anexo B – Modelo de Ordem de Fornecimento
Anexo D – Termo de Ciência do Gestor e Fiscal do Contrato (Aplicável quando não houver contrato)

 

 

 

 

 
 

DATA DE VERSÃO DO TR SAD

 

 

GOVERNO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
SECRETARIA XXX 

DAS DEMAIS CONDIÇÕES NECESSÁRIAS AO FORNECIMENTO  

.1. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 

.2. O acompanhamento diário das informações disponibilizadas no sistema eletrônico e encaminhadas por
mail, bem como a correta informação dos dados cadastrais, é de inteira responsabilidade do respectivo 

licitante, não podendo ser alegado o desconhecimento de qualquer informação transmitida no sistema 
 

DE REFERÊNCIA: 

Modelo de Ordem de Fornecimento 
Termo de Ciência do Gestor e Fiscal do Contrato (Aplicável quando não houver contrato) 

Caruaru , 28 de Novembro de 2025 

Djanete Pereira Feitosa 
Mat. 224.515-9 

Coord. Adm. Financeiro 
IV GERES 

 

DATA DE VERSÃO DO TR SAD 27/02/2025 

  

fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 

.2. O acompanhamento diário das informações disponibilizadas no sistema eletrônico e encaminhadas por  
mail, bem como a correta informação dos dados cadastrais, é de inteira responsabilidade do respectivo 

licitante, não podendo ser alegado o desconhecimento de qualquer informação transmitida no sistema 



 

 

 

 

 
À  
Secretaria _____________________

 
Prezados Senhores,  
Apresentamos e submetemos à apreciação de V.Sas, nossa Proposta de Preços, para o objeto da presente 
dispensa, de acordo com as exigências estabelecidas no termo de referência e seus anexos e de acordo com a 
planilha abaixo detalhada: 

 

Item 
Código 
E-Fisco 

Descrição

1   

2   

Item 
Código 
E-Fisco 

Descrição

1   

2   

VALOR TOTAL

 
VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$ ___________  (___________________________________). 
VALIDADE DA PROPOSTA: __________ (_____________________) dias, 
 
DECLARAMOS QUE ESTAMOS DE ACORDO COM TODAS AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA 
E SEUS ANEXOS.  
 
Local, _______ de ___________ de 202___

 
 

GOVERNO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
SECRETARIA XXX 

ANEXO A 
MODELO DE PROPOSTA 

 

Secretaria _____________________ 

apreciação de V.Sas, nossa Proposta de Preços, para o objeto da presente 
dispensa, de acordo com as exigências estabelecidas no termo de referência e seus anexos e de acordo com a 

(Adaptar os quadros, de acordo com os do TR) 

Descrição Unid. 
Quantidade 

(A) 
Preço Unitário 

Mensal (B) 

Preço 
Unitário 

Anual (C) = 
(B) x 12

  R$                  

  R$                  

VALOR TOTAL 

OU 

Descrição Unidade 
Quantidade 

(A) 

Valor 
Unitário 

(B) 

  R$  

   R$  

VALOR TOTAL 

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$ ___________  (___________________________________). 
VALIDADE DA PROPOSTA: __________ (_____________________) dias, contados da data da sua apresentação.

DECLARAMOS QUE ESTAMOS DE ACORDO COM TODAS AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA 

, _______ de ___________ de 202___ 
Nome 

Assinatura 
Cargo 

apreciação de V.Sas, nossa Proposta de Preços, para o objeto da presente 
dispensa, de acordo com as exigências estabelecidas no termo de referência e seus anexos e de acordo com a 

Preço 
Unitário 

Anual (C) = 
(B) x 12 

Valor Total  
(12 meses) 

(D) = 
(A) x (C) 

R$                  R$               

R$                  R$               

 
R$ 

 
Valor Total (C) = 

(A) x (B) 

R$  R$  

R$  R$  

R$              

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$ ___________  (___________________________________).  
contados da data da sua apresentação. 

DECLARAMOS QUE ESTAMOS DE ACORDO COM TODAS AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA 



 

 

 

 

Referente à NOTA DE EMPENHO n° 

 

OBJETO: 

Item Material

01  

02  
03  
(...)  

 

VALOR: 

PRAZO DE ENTREGA: 

LOCAL E HORÁRIO DE ENTREGA: 

SERVIDOR DESIGNADO PARA RECEBIMENTO:

 
Os bens deverão ser entregues em 
Termo de Referência. 
 
Integram este instrumento o termo de referência e seus Anexos, bem como a Proposta apresentada, 
independentemente de transcrição.
 

OBSERVAÇÃO PGE: No caso de fornecimento com entrega imediata em que o instrumento de contrato é dispensado, as infrações e sanções devem ser reproduzidas

na Ordem de Fornecimento, no que couber. 

 
Local, data. 
Assinatura do servidor responsável

 

GOVERNO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
SECRETARIA XXX 

ANEXO B 
MODELO DE ORDEM DE FORNECIMENTO 

 
 
 

Referente à NOTA DE EMPENHO n° _________ 

Material CÓDIGO DO E-FISCO 
(Unidade de Fornecimento)

 

 
 
 

 

SERVIDOR DESIGNADO PARA RECEBIMENTO: 

Os bens deverão ser entregues em conformidade com as especificações técnicas e demais condições exigidas no 

Integram este instrumento o termo de referência e seus Anexos, bem como a Proposta apresentada, 
independentemente de transcrição. 

ornecimento com entrega imediata em que o instrumento de contrato é dispensado, as infrações e sanções devem ser reproduzidas

Assinatura do servidor responsável 
 
 
 
 

Quantidade 
(Unidade de Fornecimento) 

 

 
 
 

conformidade com as especificações técnicas e demais condições exigidas no 

Integram este instrumento o termo de referência e seus Anexos, bem como a Proposta apresentada, 

ornecimento com entrega imediata em que o instrumento de contrato é dispensado, as infrações e sanções devem ser reproduzidas 


